

ATA N.º 33/2026-SCS - CONSELHO UNIVERSTÁRIO (COU): Às quatorze horas e sete minutos do dia quatorze do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, reuniu-se, remotamente via Plataforma Google Meet e presencialmente no auditório da Reitoria, o Conselho Universitário, para a sessão plenária convocada pelo Edital n.º 33/2026 da Secretaria dos Colegiados Superiores (SCS), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 01 - e-Protocolo nº 25.412.345-5 – Comissão Eleitoral (CEL) – Parecer nº 16/2026-ADM – Homologação do Resultado Final das Eleições para o cargo de Reitor e Vice-Reitor da Universidade Estadual de Maringá, Gestão 2026-2030. Relatoria: Carlos Aparecido dos Santos; 02 - e-Protocolo nº 26.145.536-6 – Pró-Reitoria de Recursos Humanos e Assuntos Comunitários (PRH) – Parecer nº 15/2026-ADM – Homologação do Ato Executivo nº 4/2026-GRE, que prorroga por mais 90 dias o prazo para realização das provas do Concurso Público para o cargo de Professor de Ensino Superior, aberto pelo Edital nº 001/2026-PRH, do Departamento de Agronomia, para a área de conhecimento (01) Floricultura e Paisagismo. Relatoria: Simone Fiori; 03 - e-Protocolo n.º 26.030.162-4 – Escritório de Cooperação Internacional (ECI) – Parecer nº 13/2026-PLAN – Proposta de atualização da Política Linguística Institucional da Universidade Estadual de Maringá. Relatoria: Silvio de Oliveira Barbosa. 04 - e-Protocolo nº 26.094.457-6 – Marcella Ribeiro da Costa – Parecer nº 12/2026-ADM – Análise e parecer quanto ao recurso interposto pela interessada em face do resultado final do concurso regido pelo Edital nº 001/2026-PRH, área (63) Engenharia Civil – Processos Construtivos de Edificações, do Departamento de Tecnologia. Relatoria: Ricardo Alexandre Carminato; 05 - e-Protocolo nº 26.072.324-3 – Leonardo Aparecido Santos Silva – Parecer nº 13/2026-ADM –  Análise e parecer quanto ao recurso interposto pelo interessado em face do resultado final do concurso regido pelo Edital nº 001/2026-PRH, área (49) Teoria Econômica, do Departamento de Economia. Relatoria: Jairo Augusto Berti; 06 - e-Protocolo nº 26.036.600-9 – Márcio Guedes Correa – Parecer nº 14/2026-ADM – Análise e parecer quanto ao recurso interposto pelo interessado em face do resultado final do concurso regido pelo Edital nº 001/2026-PRH, área (33) Educação Musical – Cordas Dedilhadas, do Departamento de Música e Artes Cênicas. Relatoria: Grace Jacqueline Aquiles; 07 - Assuntos Gerais. Membros empossados: 68. Quorum: 46. Presentes na sessão (56): Leandro Vanalli – Reitor, Gisele Mendes de Carvalho - Vice-reitora, Hugo Zeni Neto (CCA-DAG), Rerison Catarino da Hora (CCA-DCA), Eduardo David (CCA-DEA), Maria Luiza Rodrigues de Souza (CCA-DZO), Alessandra Valéria de Oliveira (CCB-DBC), Rodrigo Polimeni Constantin (CCB-DBQ), Josiane Medeiros de Mello (CCB-DCM), Jairo Augusto Berti (CCB-DFS), Simone Fiori (CCE-DCI), Carlos Aparecido Dos Santos (CCE-DES), Danilo Degan Lüders (CCE-DFI), Rodrigo Martins (CCE-DMA), Liane Maldaner (CCE-DQI), Paulo Negri Filho (CCH-DFE), Robespierre de Oliveira (CCH-DFL), Adélia Aparecida de Souza Haracenko (CCH-DGE), Lúcio Tadeu Mota (CCH-DHI), Nelci Alves Coelho Silvestre (CCH-DLM), Aparecida de Fátima Peres (CCH-DLP), Sidmar Silveira Gomes (CCH-DMC), Karen Silvia Salles Silva (CCH-DPI), Márcio Roberto do Prado (CCH-DTL), Gisele Masson (CCH-DTP), Cinthia Gandolfi Boer (CCS-DAB), Rogério Massarotto de Oliveira (CCS-DEF), Grace Jacqueline Aquiles (CCS-DEN), Arildo José Braz de Oliveira (CCS-DFA), Mauro Porcu (CCS-DMD), Ricardo Alexandre Carminato (CCS-DMO), Neli Pieralisi (CCS-DOD), Juliano Domingues Da Silva (CSA-DAD), Kelly Cristina Mucio Marques (CSA-DCC), Antonio Carlos de Campos (CSA-DCO), Ivan Aparecido Ruiz (CSA-DPP), Francisco José Peralta (CTC-DAU), Maristela Gomes de Camargo (CTC-DDM),  Paula Silva Sardeiro Vanderlei (CTC-DEC), Daily Morales (CTC-CEP), Gláucio Pedro de Alcântara (CTC-DEQ), Márcia Gomes da Silva (CTC-DET), José Roberto Vasconcelos (CTC-DIN), Cristiane Mengue Feniman Moritz (CTC-DTC), Flávio Apro (Doc-PG), Rivelino Costa da Silva (AG-HUM), Silvio de Oliveira Barbosa (AG-HUM), Claudinei Pereira da Silva (AG-CE), Luís Claudio da Silva (AG-CE), Wanderley Gomes de Souza (AG-CR), Márcio Alencar Rocha (AG-OS), Francisco José Cedorak de Lima (Disc-CCA), Larissa Gabrielly Forsetto da Silva (Disc-CCA), Guilherme Bonassoli Fernandes (Disc-CCS), Eduardo Pelagio Pires de Souza (Disc-CTC), Gabriel Rodrigues Gomes (Disc-CTC). Ao iniciar a sessão, o presidente do conselho questionou os presidentes de câmaras se haviam alterações para a pauta. Não havendo, a reunião ocorreu conforme segue: Item 01: o relator realizou a leitura do parecer, com uma explicação do mapa geral de apuração e das normas eleitorais aplicáveis, havendo a proclamação da vitória da Chapa 2 para o mandato 2026-2030 da Reitoria da Universidade Estadual de Maringá, composta pelo nome da professora Gisele Mendes de Carvalho como Reitora e pelo nome do professor Geovanio Edervaldo Rossato como Vice-Reitor. Durante as discussões, houveram falas parabenizando a chapa vencedora e a Reitora eleita, presente na reunião como atual Vice-Reitora e membro do conselho, assim como agradecimentos e manifestações institucionais pela nova gestão e reconhecimento da relevância da eleição de uma mulher para o cargo de reitora, a segunda na história da Universidade. Ao entrar em regime de votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, gerando a Resolução COU nº 33 de 2026, seguido de uma salva de palmas à chapa vencedora e à nova Reitora, Professora Gisele Mendes de Carvalho. Item 02: relato da prorrogação solicitada pelo Departamento de Agronomia devido à necessidade de substituição da banca e impossibilidade de concluir provas no prazo; tramitação do pedido pela PRH e publicação do Ato Executivo do Gabinete da Reitoria nº 4  de 26 de junho de 2026, prorrogando prazo por 90 dias a partir daquela data. Foi feita uma análise pela relatora acerca da compatibilidade com as regras do concurso e com o período eleitoral (Art. 73, Inciso V da Lei 9.504/97, vedação apenas para nomeações e contratações, não para etapas de concursos), com parecer favorável a referendar o Ato Executivo. Ao entrar em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, gerando a Resolução COU nº 34 de 2026. Item 03: na ausência do relator, o parecer foi lido pelo presidente da Câmara de Planejamento (PLAN), Professor Juliano Domingues da Silva. Foi feito um histórico do pedido de atualização encaminhado pelo Escritório de Cooperação Internacional e revisão pelo Departamento de Letras Modernas; com leitura dos artigos e incisos alterados e mantidos. Principais alterações lidas: valorização de línguas estrangeiras modernas; democratização do acesso a aprendizagem de idiomas; promoção de práticas de letramento contextualizadas; formação de professores; reconhecimento/validação de ações e testes de proficiência; possibilidade de apresentação de trabalhos científicos em idioma estrangeiro; responsabilidades institucionais (DLM, Instituto de Línguas, ECI, DLP, DTL). Após discussões sobre tópicos pontuais e de redação, o parecer entrou em regime de votação, sendo aprovado por maioria com uma abstenção, gerando a Resolução COU nº 35 de 2026. Item 04: o relator realizou a leitura do parecer acerca de pedido de revisão de nota da prova didática (componente arguição) e pontuação em títulos (doutorado, autoria de livros, produção audiovisual). Foi feito um histórico de procedimentos: pedidos de reconsideração à banca (maio/junho de 2026) indeferidos; recurso ao COU; parecer favorável da Procuradoria Jurídica (Parecer nº 246/2026-PJU) quanto à admissibilidade. Fundamentação da relatoria: comissão de seleção reanalisou gravações, fichas individuais e critérios do edital; mantendo as notas, descrevendo critérios técnicos adotados (profundidade conceitual, precisão técnica, consistência metodológica, adequação pedagógica). Quanto ao doutorado: comissão fundamentou que enquadramento se dá pela vinculação formal do programa (classificação CAPES — Ciências Agrárias/Biotecnologia) e não pelo tema da tese; não há manifesta ilegalidade. Quanto à autoria de livros: comissão exigiu comprovação editorial formal (ISBN/ISSN, ficha catalográfica, validação editorial) para caracterização de obra técnico-científica; manutenção da ausência de pontuação. Quanto a material audiovisual: comissão entendeu que “sem financiamento” deve ser interpretado de forma ampla (não incluir produções realizadas no âmbito do exercício docente remunerado), evitando dupla valorização; manutenção da pontuação. Jurisprudência citada: controle restrito da administração sobre juízo técnico da comissão; intervenção apenas em casos de manifesta ilegalidade. Por fim, a Câmara de Assuntos Administrativos, reunida em 24 de agosto de 2026, apresentou parecer favorável à manutenção integral das decisões da comissão de seleção. No regime de votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, gerando a Resolução COU nº 36 de 2026. Item 05: o relator realizou a leitura do parecer, acerca de pontuação não contabilizada na prova de títulos, com alegação de que não foram pontuadas 11 obras e 1 capítulo; e sustentação de que as mesmas obras foram pontuadas em processo seletivo anterior. A relatoria apresentou fundamentação de que os documentos apresentados pelo candidato eram, em sua maioria, prints/capturas de tela de material, e-links; de que a bibliotecária técnica (Chefe de Divisão de Processamento Técnico) atestou insuficiência documental para afirmar se as obras configuram livro (ISBN pode constar para relatórios/anais; ausência de ficha catalográfica, estrutura editorial e circulação). Quanto à exigência do edital de que a obra seja “livro de interesse na área”; relator entendeu que a comprovação inequívoca exige elementos editoriais e de circulação. Sobre o precedente do processo seletivo anterior, foi argumentado que ele não vincula automaticamente a comissão atual; cada edital e banca possuem autonomia técnica. Com o parecer favorável ao indeferimento do pedido, ao entrar em votação, o mesmo foi aprovado por maioria, com uma abstenção, do conselheiro Antonio Carlos de Campos (CSA-DCO), gerando a Resolução COU nº 37 de 2026. Antes de seguir para o próximo item, às dezesseis horas e trinta minutos, o Presidente do Conselho, Reitor Leandro Vanalli, passou a presidência da sessão para a Vice-Reitora Gisele Mendes de Carvalho. Antes de se retirar do auditório, o Reitor saudou os conselheiros, agradecendo pelos trabalhos realizados nos últimos dois anos, considerando que esta talvez seja a última reunião antes do fim do mandato da maior parte dos conselheiros, a partir de outubro. Foi também mencionado, através de observação do Secretário Geral dos Colegiados Superiores, de que é necessário maioria qualificada para reverter decisão de Banca Examinadora, conforme Artigo 72 da Resolução nº 004/2023-COU. Item 06: antes da leitura do parecer, o conselheiro Flávio Apro (Doc-PG) declarou conflito de interesse e se retirou da sessão. A relatora realizou a leitura do parecer, que versa sobre o  indeferimento parcial da pontuação por experiência profissional, causado pela exigência do item 6.6.2 do edital de upload individualizado, repetido, do mesmo documento para cada semestre/item. Fundamentação da relatoria: o candidato apresentou documento único que comprovaria vários semestres (10 semestres no magistério superior e seis semestres na Educação Básica), mas a banca entendeu que, conforme item 6.6.2 do edital, é exigido upload repetido para cada semestre/item. Segundo a relatora, a exigência de múltiplos uploads é uma formalidade operacional; diante da existência de prova material idônea e da boa-fé do candidato (prints que demonstram tentativas e documento único presente no processo), deve-se privilegiar a verdade material e os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e instrumentalidade das formas; a manutenção do indeferimento por formalismo excessivo prejudicaria a seleção e a isonomia, sendo seu parecer, aprovado pela Câmara de Assuntos Administrativos, favorável ao deferimento do pedido. Na discussão, houve debate extenso entre conselheiros sobre aplicação estrita do edital versus razoabilidade e efeitos de falha operacional/sistema; perguntas sobre possibilidade técnica de verificar tentativas de upload no sistema, sobre consequências processuais e sobre o quórum qualificado exigido (dois terços) para modificação da decisão da banca. Ao entrar em regime de votação, o parecer foi rejeitado, tendo recebido 29 votos favoráveis, oito contrários e seis abstenções, não atingindo os dois terços necessários para reverter a decisão da banca examinadora, gerando a Resolução COU nº 38 de 2026. Item 07: Assuntos Gerais: não houve manifestações. Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e quarenta e cinco minutos foi encerrada a reunião da qual eu, Cleverson Ruzzene Gomes, Secretário Geral dos Colegiados Superiores, lavrei a presente ata, que será assinada por mim e pelo presidente deste egrégio Conselho Universitário. Maringá, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, às dezoito horas e trinta minutos.
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